
APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DE
RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO PREGÃO
ELETRÔNICO SRP Nº 033/2022

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO PREGÃO ELETRÔNICO
SRP Nº 033/2022

Referência: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 033/2022 QUE
VISA O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR,
PROTETORES, CORRELATOS PARA ATENDER A DEMANDA DA FROTA VEÍCULAR
PERTENCENTES A ESTA UNIDADE ADMINISTRATIVA VISANDO O PLENO
FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS OFICIAIS A SERVIÇO DA POPULAÇÃO DESTE
MUNICÍPIO.

 

I – DO RELATÓRIO

Trata-se de análise acerca de Recurso Administrativo interposto pela empresa LUKAUTO
COMÉRCIO DE PNEUMÁTICOS E PEÇAS LTDA – EPP, inscrita no CNPJ nº , em face do Edital do
Pregão Eletrônico SRP nº 033/2022 que visa o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO
DE PNEUS, CÂMARAS DE AR, PROTETORES, CORRELATOS PARA ATENDER A DEMANDA DA
FROTA VEÍCULAR PERTENCENTES A ESTA UNIDADE ADMINISTRATIVA VISANDO O PLENO
FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS OFICIAIS A SERVIÇO DA POPULAÇÃO DESTE MUNICÍPIO.

A impugnação foi protocolizada no dia 03 de agosto de 2022, sendo que a data e horário marcado
para a abertura do certame é 16 de agosto de 2022, portanto, nos termos do art, 41, §2º, é
considerada tempestiva.

II – DAS RAZÕES

Da impugnação apresentaram-se os seguintes argumentos:

a) Solicitação de prorrogação de prazo de entrega da mercadoria, com intuito de ampliação da
disputa e a participação de empresas especializadas pelo fornecimento que comprovadamente
reúnam condições para licitar e contratar com este Órgão, observadas as questões de garantias,
especificação e qualidade, bem como todas as normas técnicas brasileiras vigentes;

III – DO JULGAMENTO
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Considerando que, conforme o Art. 3º da Lei , é dever supremo da Administração Pública, bem como
do licitante que participa, cumprir as regras estabelecidas no edital.

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos. (grifamos)

 

Considerando a impugnação, quanto as alegações acerca do prazo de entrega dos produtos, objeto
do certame, de 05 (cinco) dias conforme edital e seus anexos, justifica-se pela importância dos
produtos licitados para manutenção os veículos oficiais deste município, que realizam os mais
diversos serviços, como por exemplo, o transporte de pacientes e de servidores.

Destaque-se que os serviços de transporte realizados pela frota oficial não continuados, e sua
interrupção, por menor tempo que seja, acarretará em prejuízos aos usuários, em especial a
população que, por ventura, venha a utilizar-se destes veículos, em especial quando trata-se de
pacientes que, por acaso, venham a necessitar destes, quer seja para realização de exames de média
e alta complexidade em outros municípios, quer seja, por necessidade de locomoção em ambulância.

Portanto, a aquisição dos pneumáticos busca manutenção da frota oficial, afim de atender o
interesse público do bom funcionamento da máquina pública.

Destaque-se que, por mais que haja um planejamento para a substituição dos pneus usados por
novos, podem ocorrer situações e/ou sinistros, não previstos, como por exemplo, estouro de um pneu
ao passar por um buraco, ou mesmo um corte que o torne inservível. Vejamos um caso hipotético,
mas perfeitamente factível, imaginemos que por algum infortúnio, alheio a nossa vontade, o pneu de
uma das ambulâncias da Secretaria Municipal de Saúde fique inservível, pelo pleito da recorrente
este veículo teria que aguardar 10 (dez) dias até o novo pneu chegasse. Uma vez que, do ponto de
vista financeiro, é inviável para esta administração municipal manter em seu almoxarifado um
estoque com todos os pneus da frota, haja vista o alto valor destes materiais.

Assim, diante de impossibilidade da manutenção de estoque de pneus para a manutenção da frota, e
pensando na continuidade dos serviços públicos sem maiores interrupções, é que foi solicitado tal
prazo.

Verifique-se, o prazo estipulado no edital, em hipótese alguma, visa limitar a participação dos
licitantes, nem ferem os princípios norteadores do sistema jurídico vigente, mas buscam atender o
interesse público primário, que alcança o interesse da coletividade que possui supremacia sobre o
particular.

 

IV – CONCLUSÃO

Em face de todo o exposto, reconheço e decido que a peça impugnatória, para, no mérito julgá-la
IMPROCEDENTE, mantendo INALTERADA a data fixada em Edital para realização de sessão
pública, considerando também, a urgência para aquisição dos produtos ora mencionados em
benefício a população deste município.



 

Lajes/RN, 10 de agosto de 2022.

 

 

RUDSON PEREIRA DA SILVA

 

Pregoeiro Oficial

 

Após recebimento dos autos do procedimento licitatório em epígrafe, encaminhados pelo Pregoeiro
deste município, responsável pela condução do procedimento, e após minuciosa análise dos fatos
elencados por ambas as partes à luz da legislação pátria e cláusulas editalícias, decido
por ACOLHER a manifestação do Pregoeiro, razão pela qual RECONHEÇO o recurso interposto e,
no mérito, julgar improcedência total mantendo as regras editalícias com seus anexos,

 

Lajes/RN, 11 de agosto de 2022.

 

 

FELIPE FERREIRA DE MENEZES ARAÚJO

Prefeito Constitucional de Lajes/RN

AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
ADMINISTRATIVO TOMADA DE PREÇOS Nº
010/2022

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL
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AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2022

Processo Administrativo nº 989/2022

Licitação nº 197/2022

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS (TAPA BURACO), NAS
DIVERSAS VIAS PÚBLICAS DO MUNÍCIPIO DE LAJES/RN.

 

A Comissão Permanente de Licitações (CPL) da Prefeitura Municipal de Lajes/RN, TORNA
PÚBLICO, para fins de efeitos no disposto no § 3º do Art. 109 da Lei Federal nº e suas alterações,
que a empresa AVELINO LACERDA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ Nº , interpôs,
tempestivamente, recurso administrativo contra a sua inabilitação publicada no Diário Oficial dos
Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, no dia 04/11/2022.

Os interessados poderão nos dias normais de expediente, obter demais informações, e documentos
do presente certame através do e-mail: cpl@.

 

Lajes/RN, 09/11/2022.

 

 

FRANCISCO LINDEMBERG DA SILVA

 

Presidente da CPL

APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DE
RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO PREGÃO
ELETRÔNICO SRP Nº 040/2022

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO PREGÃO ELETRÔNICO
SRP Nº 040/2022

Referência: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 040/2022 QUE
VISA O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
MARIA NIETE TEIXEIRA DA SILVA, LOCALIZADA NA COMUNIDADE RURAL DE BOA VISTA
– LAJES/RN, PARA USO NOS ATENDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA.

 

I – DO RELATÓRIO

Trata-se de análise acerca de Recurso Administrativo interposto pela empresa HOSPILAB
HOSPITALAR EIRELI, inscrita no CNPJ Nº , com sede na Av. dos Estudantes, Nº 2850, Sala A, CEP. ,
Ibiporã/PR, e-mail: @, através de seu representante legal o Sr. Fernando Ferraz Arruda, portador do
Documento de Identidade Nº e do CPF Nº , abaixo assinado, vem com fulcro no § 2º, do art. 41, da
Lei nº 8666/93, em tempo hábil, em face do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 040/2022 que visa o
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MATERIAIS PERMANENTES PARA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE MARIA NIETE TEIXEIRA DA
SILVA, LOCALIZADA NA COMUNIDADE RURAL DE BOA VISTA – LAJES/RN, PARA USO NOS
ATENDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA.

II – DAS RAZÕES

Da impugnação apresentaram-se os seguintes argumentos:

a) Solicitação de retificação do item 01 (Desfibrilador Externo Automático – DEA) com algumas
alterações, para abranger mais marcas para o item e para benefício do órgão em relação a aquisição
do equipamento, assim sendo, oferecemos abaixo uma possibilidade de descritivo para inclusão no
Anexo I – Termo de Referência.

Sugestivo para o item 1: DEA – DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO Equipamento com
tecnologia de onda bifásica não pesando mais que 2,4kg. Identificar e interpretar automaticamente o
traçado do ECG do paciente através de pás adesivas multifunções, que devem ser descartáveis, auto
aderentes. Pás adesivas com cabo de conexão universal. Capacidade para desfibrilação pediátrica,
através de descarga de energia reduzida em no máximo 50J. Para paciente adulto, energia de no
máximo de 200J. Indicador de status, indicador de status da bateria, indicador de manutenção,
indicador de verificação das pás, indicadores de colocação das pás, indicador de botão de choque,
indicador de modo criança; memória interna para no mínimo 3 registros de ECG de ao menos 30
minutos cada, com anotações para um registro; Ser capaz de auxiliar o socorrista a realizar RCP
através de comando de voz em português, de forma detalhada, para guiar o usuário durante todo
ciclo de ressuscitação. Possuir sistema de aviso sonoro e visual caso o aparelho necessite de
manutenção, e também quando a bateria estiver fraca. Sinalização luminosa ou sonora para
verificação da bateria, circuitos internos e calibração. Construído em material resistente a impactos.



Indicador de status do equipamento externo. Padrão de resistência IP55. Bateria de fácil e rápida
troca, sem necessidade de ferramentas; Possuir bateria independente da pá descartável, com vida
útil de no mínimo 200 choques, 4 anos no modo espera e 7,5 horas de monitorização de ECG; Desde
a inicialização do AED até estar pronto para realizar uma descarga de 200 J não deve ultrapassar 10
segundos. Deve realizar autoteste diário e mensal. Deve possuir comunicação bluetooth,
infravermelho ou wi-fi para transferência de dados. Garantia de no mínimo 5 anos do aparelho em
manual da Anvisa. Registro na ANVISA. Acessórios que acompanham o equipamento: 01 bolsa p/
transporte do equipamento e seus acessórios, 01 bateria descartável, 05 pares de pás descartáveis
adulto/pediátrica, 01 manual do operador.

 

III – DO JULGAMENTO

Considerando que, conforme o Art. 3º da Lei , é dever supremo da Administração Pública, bem como
do licitante que participa, cumprir as regras estabelecidas no edital.

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos. (grifamos)

 

Considerando a impugnação, quanto as alegações acerca da descrição do item 01 do termo de
referência, esta Comissão Permanente de Licitações realizou consulta junto ao órgão solicitante,
conforme acostado aos autos, para análise das razões apresentadas, sendo julgadas procedentes
diante da necessidade da Secretaria Municipal de Saúde em melhor atendimento à população, com
reconhecimento levando em consideração as especificações e utilização do DEA, em relação ao seu
uso e fluxo de atendimento da unidade, resolve-se dar provimento e retificar o termo de referência,
acatando a sugestão descritiva feira pela empresa impugnante.

 

IV – CONCLUSÃO

Em face de todo o exposto, reconheço e decido que a peça impugnatória, para, no mérito julgá-la
PROCEDENTE. Portanto, o certame fica SUSPENSO para as devidas retificações e republicação do
edital após nova pesquisa mercadológica mediante descrição do item 01 retificada. Nova data de
abertura será publicada no Diário Oficial dos Municípios – FEMURN.

 

Lajes/RN, 27 de outubro de 2022.

 

 

RUDSON PEREIRA DA SILVA



 

Pregoeiro Oficial

 

Após recebimento dos autos do procedimento licitatório em epígrafe, encaminhados pelo Pregoeiro
deste município, responsável pela condução do procedimento, e após minuciosa análise dos fatos
elencados por ambas as partes à luz da legislação pátria e cláusulas editalícias, decido
por ACOLHER a manifestação do Pregoeiro, razão pela qual RECONHEÇO o recurso interposto e,
no mérito, julgar procedência total sendo retificadas as informações elencadas pelo órgão
solicitante.

 

Lajes/RN, 27 de outubro de 2022.

 

 

FELIPE FERREIRA DE MENEZES ARAÚJO

 

Prefeito Constitucional de Lajes/RN

AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
ADMINISTRATIVO – TOMADA DE PREÇOS Nº
05/2022

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2022

Processo Administrativo nº 608/2022
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS PELO MÉTODO
CONVENCIONAL E DRENAGEM SUPERFICIAL DAS RUAS: ABÍLIO TORQUATO DE BRITO E
MANOEL GABRIEL FILHO, COHAB, LAJES/RN.

 

A Comissão Permanente de Licitações (CPL) da Prefeitura Municipal de Lajes/RN, TORNA
PÚBLICO, para fins de efeitos no disposto no § 3º do Art. 109 da Lei Federal nº e suas alterações,
que a empresa SAULO VARELA CALDAS EIRELI (INOVACAO EMPREENDIMENTOS), CNPJ nº ,
interpôs, tempestivamente, recurso administrativo contra a decisão desta Comissão que declarou a
empresa A S P SERVICOS E COMERCIO EIRELI, CNPJ Nº , vencedora do presente certame.

Ficam as demais licitantes, devidamente intimadas, para, querendo no prazo legal de 05 (cinco) dias
úteis, APRESENTAR IMPUGNAÇÃO AO RECURSO INTERPOSTO, conforme faculta o § 3º do Art.
109 da Lei Federal nº e suas alterações, contados da forma do Art. 110 do mesmo diploma legal, a
partir da presente publicação.

Os interessados poderão nos dias normais de expediente, obter demais informações, e documentos
do presente certame através do e-mail: cpl@.

 

Lajes/RN, 01 de setembro de 2022.

 

 

FRANCISCO LINDEMBERG DA SILVA

 

Presidente da CPL

APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DE
RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO PREGÃO
PRESENCIAL SRP Nº 020/2022

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL
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APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DO PREGÃO PRESENCIAL
SRP Nº 020/2022

Referência: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 020/2022
OBJETIVANDO O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SISTEMAS INTEGRADOS DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE PÚBLICA, LICITAÇÃO, COMPRAS,
CONTRATOS E CONVÊNIOS, DIÁRIAS E PASSAGENS AÉREAS, RECURSOS HUMANOS E
FOLHA DE PAGAMENTO, ESCALA DE PLANTÃO, PATRIMÔNIO, ALMOXARIFADO, PORTAL
DA TRANSPARÊNCIA, PROTOCOLO GERAL, DIGITALIZAÇÃO E BUSINESS INTELLIGENCE
(BI), BEM COMO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, EVOLUTIVA E ADAPTATIVA DOS SOFTWARES,
DE ACORDO COM AS ALTERAÇÕES LEGAIS DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, ALÉM DA
MIGRAÇÃO DOS DADOS EXISTENTES NOS SISTEMAS EM PRODUÇÃO, TREINAMENTO
DAS NOVAS SOLUÇÕES, E SUPORTE TÉCNICO AS UNIDADES OPERACIONAIS
INTEGRADAS DO MUNICÍPIO DE LAJES/RN, LISTADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA
(ANEXO I).

 

I – DO RELATÓRIO

Trata-se do relato acerca do recurso administrativo apresentado pela empresa LEMOS E
MARQUES LTDA – CNPJ: , em face dos requisitos do edital do Pregão Presencial SRP nº 020/2022,
que visa ao REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
CESSÃO DE DIREITO DE USO DE SISTEMAS INTEGRADOS DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E
CONTABILIDADE PÚBLICA, LICITAÇÃO, COMPRAS, CONTRATOS E CONVÊNIOS, DIÁRIAS E
PASSAGENS AÉREAS, RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO, ESCALA DE PLANTÃO,
PATRIMÔNIO, ALMOXARIFADO, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, PROTOCOLO GERAL,
DIGITALIZAÇÃO E BUSINESS INTELLIGENCE (BI), BEM COMO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, EVOLUTIVA E
ADAPTATIVA DOS SOFTWARES, DE ACORDO COM AS ALTERAÇÕES LEGAIS DA LEGISLAÇÃO
BRASILEIRA, ALÉM DA MIGRAÇÃO DOS DADOS EXISTENTES NOS SISTEMAS EM PRODUÇÃO,
TREINAMENTO DAS NOVAS SOLUÇÕES, E SUPORTE TÉCNICO AS UNIDADES OPERACIONAIS
INTEGRADAS DO MUNICÍPIO DE LAJES/RN, LISTADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I).

 

II – FUNDAMENTAÇÃO

Segundo consta na peça impugnatória, a empresa impugnante requer que seja recebida e
reconhecida pela administração conforme o art. 41 § 1º da Lei de Licitações e que seja sanadas as
irregularidades que frustram o caráter competitivo inerente ao pregão e que devem ser corrigidos
no Termo de Referência.

Ocorre que o art. 3º da Lei prevê a seguinte redação:

Art. 3º – A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional



sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes
são correlatos.

 

Observe-se que o termo de referência do Edital do Pregão Presencial SRP nº 020/2022 prevê
expressamente a necessidade da administração pública n a integração dos processos e uma
potencialização da eficiência na gestão Pública municipal. Assim, com o presente certame, a
administração visa alcançar mais agilidade na execução das tarefas entre os setores, por meio dos
sistemas integrados entre si, e que funcionem a partir de banco de dados único ou com integrações
nativas entre bancos, permitindo uma maior segurança relacional dos dados, uma efetiva
integridade e a gradativa eliminação de informações conflitantes em mais de um banco de dados.

Em princípio, tem-se a padronização como peça fundamental do Edital, na medida em que todos os
softwares licitados deverão obedecer aos mesmos critérios, inclusive no que se refere à instalação e
operacionalização, evitando-se, assim, a fragmentação das tecnologias.

Embasando tal decisão administrativa, o art. 15, I, da Lei nº estabelece:

“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: I – atender ao princípio da padronização, que
imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o
caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;”.

Como os sistemas ficarão hospedados em ambiente de nuvem (cloud), é necessário que o licitante a
ser contratado forneça também a hospedagem em datacenter que possua alta performance,
disponibilidade e segurança, seja certificado contra riscos de ataques e roubo/ sequestro de dados.

Nesse aspecto, é inviável a contratação separadamente de terceiro pela Administração para fornecer
o ambiente tecnológico que receberá os sistemas de outro fornecedor. Assim, a hospedagem da
Solução de Software deve ser controlada pelo vencedor da licitação, ainda que subcontratando de
terceiros, conforme permissão contida neste termo, não sendo necessário que o licenciador possua
datacenter próprio.

A divisão em lotes distintos implicaria em perda de garantia de integridade referencial de dados.
Haveria sério entrave técnico, redundando que, ao final, ninguém se declararia “culpado” por
eventual perda de dados ou de segurança. Repita-se: por motivos de ampliação de competitividade, é
admitida a subcontratação de itens que compõem o objeto licitado, que se dará exclusivamente sob
responsabilidade da Contratada, que responderá de forma exclusiva por qualquer desconformidade.

Tem-se ainda que a contratação de sistema único integrado evita a necessidade de dupla ou tripla
capacitação da equipe de T.I. da prefeitura e dos usuários dos sistemas em diversas tecnologias de
concepção distintas.

Mais ainda, como uma empresa não poderia saber de antemão quem seria o vencedor do outro lote,
ainda seria necessário que a Administração Pública aguardasse um entendimento técnico entre
concorrentes, para ver os serviços plenamente executados.

Enfim, diversas razões de interesse público recomendam que a presente licitação seja feita em lote
único. Assim, no contexto dessa municipalidade, resta justificada a exigência de lote único para
licenciamento e hospedagem em ambiente cloud do Sistema Integrado de Gestão Pública.



É de se asseverar que “a definição do objeto é o ponto nevrálgico de toda licitação, mormente se as
características desse objeto forem sujeitas, como o são os bens e serviços de informática, a por
menores de especificações técnicas, que variam ao sabor de alterações tecnológicas e flutuações de
mercado, dependentes, a seu turno, de políticas e influências procedentes do Exterior”. (PEREIRA
JÚNIOR, 2000, p. 13).

Tendo em vista, de forma geral, que para contratação de empresa especializada em cessão de direito
de uso (ou locação, licenciamento) dos sistemas integrados em gestão pública e serviços
complementares, o pressuposto é o de que sistema já exista (Acórdão TCU nº 602/2004 – Plenário)
e/ou pelo menos que “possa ser definido objetivamente e ter padrões de desempenho e qualidade
especificados” (Acórdão TCU nº 2658/2007 – Plenário), não há que se falar em serviço de natureza
predominantemente intelectual, pois se trata de fornecimento de software e serviços interligados
objetivamente obtidos no mercado.

Quanto à padronização de bens e serviços de informática, característica necessária para que sejam
considerados comuns, esta não precisa ser absoluta. Nesse sentido, leciona Marçal Justen Filho:

O resultado imediato da padronização consiste na ausência de variação das características do objeto
a ser licitado. Um bem ou serviço é “comum” quando suas qualidades e seus atributos são
predeterminados, com características invariáveis ou sujeitas a diferenças mínimas e irrelevantes.
(JUSTEN FILHO, 2005)

Também vale citar o professor Hely Lopes Meirelles, que em seu livro “Direito Administrativo
Brasileiro” afirma que “o que caracteriza os bens e serviços comuns é sua padronização, ou seja, a
possibilidade de substituição de uns por outros com o mesmo padrão de qualidade e eficiência”
(MEIRELLES, 2010).

Quanto à complexidade, esta não necessariamente descaracteriza o bem ou serviço como comum.

Por este norte, entende-se que é cabível o tipo de licitação “pregão por menor preço”, pois o objeto,
ainda que seja complexo, e ainda que necessite de adaptações das soluções já existentes, não trata
de serviços em que a arte e racionalidade humanas são essenciais para sua execução satisfatória.

Com o escopo de propiciar melhor visualização acerca do tema aqui exposto, têm-se os
entendimentos da “Nota Técnica nº 02/2008 – SEFTI/TCU” emitida pelo Tribunal de Contas da
União, que corroboram acerca do enquadramento de bens e serviços em Tecnologia da Informação
como “comuns”, passíveis de contratação pela modalidade Pregão.

A contabilidade pública vem passando por uma série de mudanças que visam dar eficiência e
eficácia às informações contábeis, buscando refletir uma visão mais patrimonial e não somente
orçamentária. Busca-se dessa forma adequar a nova contabilidade aplicada ao setor público às
normas brasileiras e internacionais de contabilidade, inclusive, conforme determinação do decreto
de 05 de novembro de 2020 que estabelece:

“Art. 2º Para fins deste Decreto, entende-se por:

I – sistema único – sistema informatizado cuja base de dados é compartilhada entre os seus usuários,
observadas as normas e os procedimentos de acesso, e que permite a atualização, a consulta e a
extração de dados e de informações de maneira centralizada, nos termos do disposto no § 6º do art.
48 da Lei Complementar nº 101, de 2000;

II – sistema integrado – sistema informatizado que permite a integração ou comunicação, sem
intervenção humana, com outros sistemas estruturantes cujos dados possam afetar as informações



orçamentárias, contábeis e fiscais, tais como controle patrimonial, arrecadação, contratações
públicas, dentre outras;

Art. 4º O Siafic processará e centralizará o registro contábil dos atos e fatos que afetem ou possam
afetar o patrimônio da entidade, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável.

 

§ 1º O registro representará integralmente o fato ocorrido, observada a tempestividade necessária
para que a informação contábil gerada não perca a sua utilidade, e será efetuado:”

Nesta toada, para se manter o sistema contábil atualizado, com informações confiáveis, deve-se
minimizar o risco da exportação de dados entre os sistemas, evitando a realização de lançamentos
manuais para que os registros contábeis espelhem fielmente a realidade dos fatos no momento da
sua ocorrência, em respeito ao regime de competência, necessária se faz a integração de
informações contábeis entre os sistemas informatizados de Gestão Pública, Execução Contábil
Orçamentária, Administração Financeira, Controle e Gestão Tributaria Municipal.

Isto posto, a falta de integração nos sistemas acima elencados pode trazer prejuízos imensuráveis
para a gestão pública deste Município, razão pela qual se sugere que o certame licitatório seja
realizado considerando o preço global ofertado pelas empresas licitantes.

Ora, por consequência lógica, a Comissão Permanente de Licitações cumprindo com os princípios
constitucionais, atendendo a necessidade da administração e assim melhorar a qualidade do serviço
público prestado a população como também obter resultados para os órgãos fiscalizadores do
Estado.

Resta claro, portanto, que não há o que se questionar quanto aos atendimentos ao termo de
referência – anexo I do edital.

Desse modo, considerando a vinculação ao instrumento convocatório, bem como ao princípio da
ampla competitividade, de modo que esta Comissão sugere que seja mantida todos os requisitos
editalícios.

III – CONCLUSÃO

Em face de todo o exposto, reconheço e decido que a peça impugnatória, para, no mérito julgá-la
IMPROCEDENTE, mantendo INALTERADA a data fixada em Edital para realização de sessão
pública, considerando também, a urgência para prestação dos serviços ora mencionados em
atendimento a administração pública deste município.

 

Lajes/RN, 29 de agosto de 2022.

 

 

RUDSON PEREIRA DA SILVA

 

Pregoeiro Oficial



 

Após recebimento dos autos do procedimento licitatório em epígrafe, encaminhados pelo Pregoeiro
deste município, responsável pela condução do procedimento, e após minuciosa análise dos fatos
elencados por ambas as partes à luz da legislação pátria e cláusulas editalícias, decido
por ACOLHER a manifestação do Pregoeiro, razão pela qual RECONHEÇO o recurso interposto e,
no mérito, julgar improcedência total mantendo as regras editalícias com seus anexos,

 

Lajes/RN, 29 de agosto de 2022.

 

 

FELIPE FERREIRA DE MENEZES ARAÚJO

 

Prefeito Constitucional de Lajes/RN

JULGAMENTO DE RECURSO
ADMINISTRATIVO TOMADA DE PREÇOS Nº
05/2022

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2022

Processo Administrativo nº 608/2022

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS PELO MÉTODO
CONVENCIONAL E DRENAGEM SUPERFICIAL DAS RUAS: ABÍLIO TORQUATO DE BRITO E
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MANOEL GABRIEL FILHO, COHAB, LAJES/RN

 

Recorrente: AGAGE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA – ME, CNPJ nº

 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa AGAGE CONSTRUCOES E
SERVICOS LTDA – ME, CNPJ nº , com fundamento no item 13 do Edital da Tomada de Preços em
Epígrafe, respaldado no art. 109 na Lei Federal n.º , em face da decisão da Comissão Permanente de
Licitações a declarou INABILITADA, após a análise de sua documentação de habilitação.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verifica-se a tempestividade e a regularidade do recurso interposto pela empresa recorrente, uma
vez que o referido recurso foi apresentado, em 06/07/2022, dentro do prazo estabelecido no art. 109,
da Lei Federal

 

2. DAS FORMALIDADES LEGAIS

Cumprida as formalidades legais, registra-se que foram cientificados todos os demais licitantes
participantes da existência e tramitação do respectivo Recurso Administrativo interposto, abrindo-
lhes vistas à apresentação de contrarrazões.

 

3. DO RELATÓRIO

Durante a análise dos documentos de habilitação, a Comissão Permanente de Licitações julgou
INABILITADA a empresa AGAGE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ nº , pelo seguinte
motivo:

“AGAGE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ nº , durante a análise da documentação
verificou-se que Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
sede do licitante, exigida no item . do edital, no possuía código de autenticação para a validação
eletrônica da mesma no site Por tanto, a licitante foi declarada inabilitada por não atender ao item
do edital.”

Após a publicação do resultado do julgamento da habilitação na impressa oficial do Município, a
recorrente enviou seu recurso administrativo contra a decisão da CPL, e sendo os demais licitantes
cientificados para que, houvesse interesse, fosse apresentadas contrarrazões ao recurso da
recorrente, abrindo-se o prazo de cinco dias uteis para apresentação das contrarrazões, transcorrido
o prazo supracitado, não houve impugnação ao recurso.

Assim, o Presidente remeteu os autos do processo em tela para que a Assessoria Jurídica se
manifestasse, por meio de parecer jurídico, sobre as razoes apresentadas pela recorrente.

É o relatório.

4. DAS RAZÕES DA RECORRENTE



Em apertada síntese, a recorrente insurge-se contra a decisão da CPL alegando que o referido
documento possui sim um código para a sua verificação, ainda em sua defesa a licitante alegar que o
CPL deveria ter lançado mão do estatuto da diligência previsto no § 3º do artigo 43, da Lei 8666/93.

 

5. DA ANÁLISE

Preliminarmente, insta frisar que, durante a sessão de julgamento a Comissão de Licitação
procedeu, junto ao site do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, no endereço eletrônico ,
endereço este contido na própria certidão em comento, não logrando êxito na referida validação,
conforme mostra-se no print acostado aos autos.

 

Portanto, o argumento da recorrente de que a comissão não realizou a devida verificação não
merece prosperar.

 

Outro sim, considerando o disposto contido no § 3º do artigo 43, da Lei 8666/93, esta comissão
entende com razoável a realização de diligências para que a recorrente apresente documentação
complementar afim de provar a autenticidade da referida certidão.

6. DA CONCLUSÃO

Desta forma, diante do exposto acima, e com fundamento nos princípios Constitucionais da
Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, assim como os
correlatos, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento Objetivo e a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração e em todos os atos até então praticados, DECIDO em
conhecer do recurso para no mérito julgá-lo PARCIALMENTE PROCEDENTE, condicionando a
REFORMA DA DECISÃO que inabilitou licitante AGAGE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA –
ME, CNPJ nº , a seguinte condição:

 

Fica a empresa AGAGE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA – ME, CNPJ nº , convocada, até às
17h (dezessete horas) do dia 01/08/2022, a apresentar documentação complementar que comprove a
autenticidade da “Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor
da sede do licitante”. A não comprovação da autenticidade do documento, ou ainda a não
apresentação da documentação complementar, ensejará na manutenção da decisão de
INABILITAÇÃO da recorrente.

 

Lajes/RN, 28 de julho de 2022.

 

 

FRANCISCO LINDEMBERG DA SILVA

 



Presidente da CPL

JULGAMENTO DE RECURSO
ADMINISTRATIVO TOMADA DE PREÇOS Nº
05/2022

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2022

Processo Administrativo nº 608/2022

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS PELO MÉTODO
CONVENCIONAL E DRENAGEM SUPERFICIAL DAS RUAS: ABÍLIO TORQUATO DE BRITO E
MANOEL GABRIEL FILHO, COHAB, LAJES/RN

 

Recorrente: SAULO VARELA CALDAS EIRELI, CNPJ nº

 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa SAULO VARELA CALDAS EIRELI,
CNPJ nº , com fundamento no item 13 do Edital da Tomada de Preços em Epígrafe, respaldado no
art. 109 na Lei Federal n.º , em face da decisão da Comissão Permanente de Licitações a
declarou INABILITADA, após a análise de sua documentação de habilitação.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verifica-se a tempestividade e a regularidade do recurso interposto pela empresa recorrente, uma
vez que o referido recurso foi apresentado, dentro do prazo estabelecido no art. 109, da Lei Federal
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2. DAS FORMALIDADES LEGAIS

Cumprida as formalidades legais, registra-se que foram cientificados todos os demais licitantes
participantes da existência e tramitação do respectivo Recurso Administrativo interposto, abrindo-
lhes vistas à apresentação de contrarrazões.

 

3. DO RELATÓRIO

Durante a análise dos documentos de habilitação, a Comissão Permanente de Licitações julgou
INABILITADA a empresa SAULO VARELA CALDAS EIRELI, CNPJ nº , pelo seguinte motivo:

“SAULO VARELA CALDAS EIRELI, CNPJ nº , por deixar de apresentar a Declaração de
inexistência de parentesco, exigida na alínea C do item do edital, direcionada a Prefeitura Municipal
de Lajes, tendo em seu alugar apresentado declaração direcionada a Prefeitura de Pedro
Avelino/RN”

Após a publicação do resultado do julgamento da habilitação na impressa oficial do Município, a
recorrente enviou seu recurso administrativo contra a decisão da CPL, e sendo os demais licitantes
cientificados para que, houvesse interesse, fosse apresentadas contrarrazões ao recurso da
recorrente, abrindo-se o prazo de cinco dias uteis para apresentação das contrarrazões, transcorrido
o prazo supracitado, não houve impugnação ao recurso.

Assim, o Presidente remeteu os autos do processo em tela para que a Assessoria Jurídica se
manifestasse, por meio de parecer jurídico, sobre as razoes apresentadas pela recorrente.

É o relatório.

4. DAS RAZÕES DA RECORRENTE

Em apertada síntese, a recorrente insurge-se contra a decisão da CPL alegando que a o fato da
declaração conter o nome de outra cidade, trata-se de erro formal, que em afeta a lisura da mesma,
uma vez que todo o restante da documentação apresentada está direcionada ao Município de
Lajes/RN.

 

5. DA ANÁLISE

Preliminarmente, frise-se que esta Comissão realizou a análise da documentação de habilitação dos
licitantes sob luz dos diplomas legais vigentes, bem como foi observada todas a exigências contidas
no edital do certame epigrafado.

 

Assim, como a certidão em comento não havia nenhuma menção ao município de Lajes a Comissão
optou por inabilitar a recorrente.

 

Ocorre que a jurisprudência ensina que, durante o julgamento dos documentos de habilitação, seja
utilizado do formalismo moderado, quando os erros contidos nos documentos não prejudicarem a
sua essência.



Assim, considerando que o princípio da autotutela estabelece que a Administração Pública possui o
poder de controlar os próprios atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-os quando
inconvenientes ou inoportunos. Não necessitando a Administração recorrer ao Poder Judiciário para
corrigir os seus atos, podendo fazê-lo diretamente.

 

Trata-se, portanto, de um poder/dever, ou seja, uma obrigação. Dessa forma, o controle de
legalidade, em decorrência da autotutela, pode ser realizado independentemente de provocação,
pois se trata de um poder/dever de ofício da Administração.

6. DA CONCLUSÃO

Desta forma, diante do exposto acima, e com fundamento nos princípios Constitucionais da
Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, assim como os
correlatos, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento Objetivo e a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração e em todos os atos até então praticados, DECIDO em
conhecer do recurso para no mérito julgá-lo totalmente PROCEDENTE, reformando a decisão que
tornou inabilitada a empresa SAULO VARELA CALDAS EIRELI, CNPJ nº , torando-
a HABILITADA.

 

Lajes/RN, 28 de julho de 2022.

 

 

FRANCISCO LINDEMBERG DA SILVA

 

Presidente da CPL

JULGAMENTO DE RECURSO
ADMINISTRATIVO TOMADA DE PREÇOS Nº
04/2022

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL
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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2022

Processo Administrativo nº 607/2022

 

Recorrente: SAULO VARELA CALDAS EIRELI, CNPJ nº

 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa SAULO VARELA CALDAS EIRELI,
CNPJ nº , com fundamento no item 13 do Edital da Tomada de Preços em Epígrafe, respaldado no
art. 109 na Lei Federal n.º , em face da decisão da Comissão Permanente de Licitações a
declarou INABILITADA, após a análise de sua documentação de habilitação.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verifica-se a tempestividade e a regularidade do recurso interposto pela empresa recorrente, uma
vez que o referido recurso foi apresentado, em 07/07/2022, dentro do prazo estabelecido no art. 109,
da Lei Federal

 

2. DAS FORMALIDADES LEGAIS

Cumprida as formalidades legais, registra-se que foram cientificados todos os demais licitantes
participantes da existência e tramitação do respectivo Recurso Administrativo interposto, abrindo-
lhes vistas à apresentação de contrarrazões.

 

3. DO RELATÓRIO

Durante a análise dos documentos de habilitação, a Comissão Permanente de Licitações julgou
INABILITADA a empresa SAULO VARELA CALDAS EIRELI, CNPJ nº , pelo seguinte motivo:

“SAULO VARELA CALDAS EIRELI, CNPJ nº , por deixar de apresentar a Declaração de
inexistência de parentesco, exigida na alínea C do item do edital, direcionada a Prefeitura Municipal
de Lajes, tendo em seu alugar apresentado declaração direcionada a Prefeitura de Pedro
Avelino/RN”

Após a publicação do resultado do julgamento da habilitação na impressa oficial do Município, a
recorrente enviou seu recurso administrativo contra a decisão da CPL, e sendo os demais licitantes
cientificados para que, houvesse interesse, fosse apresentadas contrarrazões ao recurso da
recorrente, abrindo-se o prazo de cinco dias uteis para apresentação das contrarrazões, transcorrido
o prazo supracitado, não houve impugnação ao recurso.

Assim, o Presidente remeteu os autos do processo em tela para que a Assessoria Jurídica se
manifestasse, por meio de parecer jurídico, sobre as razoes apresentadas pela recorrente.



É o relatório.

4. DAS RAZÕES DA RECORRENTE

Em apertada síntese, a recorrente insurge-se contra a decisão da CPL alegando que a o fato da
declaração conter o nome de outra cidade, trata-se de erro formal, que em afeta a lisura da mesma,
uma vez que todo o restante da documentação apresentada está direcionada ao Município de
Lajes/RN.

 

5. DA ANÁLISE

Preliminarmente, frise-se que esta Comissão realizou a análise da documentação de habilitação dos
licitantes sob luz dos diplomas legais vigentes, bem como foi observada todas a exigências contidas
no edital do certame epigrafado.

 

Assim, como a certidão em comento não havia nenhuma menção ao município de Lajes a Comissão
optou por inabilitar a recorrente.

 

Ocorre que a jurisprudência ensina que, durante o julgamento dos documentos de habilitação, seja
utilizado do formalismo moderado, quando os erros contidos nos documentos não prejudicarem a
sua essência.

Assim, considerando que o princípio da autotutela estabelece que a Administração Pública possui o
poder de controlar os próprios atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-os quando
inconvenientes ou inoportunos. Não necessitando a Administração recorrer ao Poder Judiciário para
corrigir os seus atos, podendo fazê-lo diretamente.

 

Trata-se, portanto, de um poder/dever, ou seja, uma obrigação. Dessa forma, o controle de
legalidade, em decorrência da autotutela, pode ser realizado independentemente de provocação,
pois se trata de um poder/dever de ofício da Administração.

6. DA CONCLUSÃO

Desta forma, diante do exposto acima, e com fundamento nos princípios Constitucionais da
Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, assim como os
correlatos, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento Objetivo e a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração e em todos os atos até então praticados, DECIDO em
conhecer do recurso para no mérito julgá-lo totalmente PROCEDENTE, reformando a decisão que
tornou inabilitada a empresa SAULO VARELA CALDAS EIRELI, CNPJ nº , torando-
a HABILITADA.

 

Lajes/RN, 28 de julho de 2022.

 



 

FRANCISCO LINDEMBERG DA SILVA

 

Presidente da CPL

JULGAMENTO DE RECURSO
ADMINISTRATIVO TOMADA DE PREÇOS Nº
04/2022

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2022

Processo Administrativo nº 607/2022

 

Recorrente: AGAGE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA – ME, CNPJ nº

 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa AGAGE CONSTRUCOES E
SERVICOS LTDA – ME, CNPJ nº , com fundamento no item 13 do Edital da Tomada de Preços em
Epígrafe, respaldado no art. 109 na Lei Federal n.º , em face da decisão da Comissão Permanente de
Licitações a declarou INABILITADA, após a análise de sua documentação de habilitação.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verifica-se a tempestividade e a regularidade do recurso interposto pela empresa recorrente, uma
vez que o referido recurso foi apresentado, em 06/07/2022, dentro do prazo estabelecido no art. 109,
da Lei Federal

 

https://lajes.rn.gov.br/transparente/index/julgamento-de-recurso-administrativo-tomada-de-precos-no-04-2022/
https://lajes.rn.gov.br/transparente/index/julgamento-de-recurso-administrativo-tomada-de-precos-no-04-2022/
https://lajes.rn.gov.br/transparente/index/julgamento-de-recurso-administrativo-tomada-de-precos-no-04-2022/


2. DAS FORMALIDADES LEGAIS

Cumprida as formalidades legais, registra-se que foram cientificados todos os demais licitantes
participantes da existência e tramitação do respectivo Recurso Administrativo interposto, abrindo-
lhes vistas à apresentação de contrarrazões.

 

3. DO RELATÓRIO

Durante a análise dos documentos de habilitação, a Comissão Permanente de Licitações julgou
INABILITADA a empresa AGAGE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ nº , pelo seguinte
motivo:

“AGAGE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ nº , durante a análise da documentação
verificou-se que Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
sede do licitante, exigida no item . do edital, no possuía código de autenticação para a validação
eletrônica da mesma no site Por tanto, a licitante foi declarada inabilitada por não atender ao item
do edital.”

Após a publicação do resultado do julgamento da habilitação na impressa oficial do Município, a
recorrente enviou seu recurso administrativo contra a decisão da CPL, e sendo os demais licitantes
cientificados para que, houvesse interesse, fosse apresentadas contrarrazões ao recurso da
recorrente, abrindo-se o prazo de cinco dias uteis para apresentação das contrarrazões, transcorrido
o prazo supracitado, não houve impugnação ao recurso.

Assim, o Presidente remeteu os autos do processo em tela para que a Assessoria Jurídica se
manifestasse, por meio de parecer jurídico, sobre as razoes apresentadas pela recorrente.

É o relatório.

4. DAS RAZÕES DA RECORRENTE

Em apertada síntese, a recorrente insurge-se contra a decisão da CPL alegando que o referido
documento possui sim um código para a sua verificação, ainda em sua defesa a licitante alegar que o
CPL deveria ter lançado mão do estatuto da diligência previsto no § 3º do artigo 43, da Lei 8666/93.

 

5. DA ANÁLISE

Preliminarmente, insta frisar que, durante a sessão de julgamento a Comissão de Licitação
procedeu, junto ao site do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, no endereço eletrônico ,
endereço este contido na própria certidão em comento, não logrando êxito na referida validação,
conforme mostra-se no print acostado aos autos.

 

Portanto, o argumento da recorrente de que a comissão não realizou a devida verificação não
merece prosperar.

 

Outro sim, considerando o disposto contido no § 3º do artigo 43, da Lei 8666/93, esta comissão



entende com razoável a realização de diligências para que a recorrente apresente documentação
complementar afim de provar a autenticidade da referida certidão.

6. DA CONCLUSÃO

Desta forma, diante do exposto acima, e com fundamento nos princípios Constitucionais da
Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, assim como os
correlatos, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento Objetivo e a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração e em todos os atos até então praticados, DECIDO em
conhecer do recurso para no mérito julgá-lo PARCIALMENTE PROCEDENTE, condicionando a
REFORMA DA DECISÃO que inabilitou licitante AGAGE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA –
ME, CNPJ nº , a seguinte condição:

 

Fica a empresa AGAGE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA – ME, CNPJ nº , convocada, até às
17h (dezessete horas) do dia 01/08/2022, a apresentar documentação complementar que comprove a
autenticidade da “Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor
da sede do licitante”. A não comprovação da autenticidade do documento, ou ainda a não
apresentação da documentação complementar, ensejará na manutenção da decisão de
INABILITAÇÃO da recorrente.

 

Lajes/RN, 28 de julho de 2022.

 

 

FRANCISCO LINDEMBERG DA SILVA

 

Presidente da CPL

JULGAMENTO DE RECURSO
ADMINISTRATIVO TOMADA PREÇOS Nº
002/2022

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

https://lajes.rn.gov.br/transparente/index/julgamento-de-recurso-administrativo-tomada-precos-no-002-2022-2/
https://lajes.rn.gov.br/transparente/index/julgamento-de-recurso-administrativo-tomada-precos-no-002-2022-2/
https://lajes.rn.gov.br/transparente/index/julgamento-de-recurso-administrativo-tomada-precos-no-002-2022-2/


JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Referência: TOMADA PREÇOS Nº 002/2022

Processo Administrativo nº 278/2022

 

Objeto: Contratação de empresa para a Construção de um Ponto de Apoio de Atendimento –
PAA, no assentamento Três de Agosto, do município de Lajes/RN.

 

Recorrente: WB EMPREENDIMENTOS, SERVICOS E COMERCIO EIRELI, CNPJ Nº

 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa WB EMPREENDIMENTOS,
SERVICOS E COMERCIO EIRELI, CNPJ Nº , com fundamento no item 13 do Edital da Tomada de
Preços em Epígrafe, respaldado no art. 109 na Lei Federal n.º , em face da decisão da Comissão
Permanente de Licitações a declarou INABILITADA, após a análise de sua documentação de
habilitação.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verifica-se a tempestividade e a regularidade do recurso interposto pela empresa recorrente, uma
vez que o referido recurso foi enviado via e-mail dentro do prazo estabelecido no art. 109, da Lei
Federal

 

2. DAS FORMALIDADES LEGAIS

Cumprida as formalidades legais, registra-se que foram cientificados todos os demais licitantes
participantes da existência e tramitação do respectivo Recurso Administrativo interposto, abrindo-
lhes vistas à apresentação de contrarrazões.

 

3. DO RELATÓRIO

Durante a análise dos documentos de habilitação, a Comissão Permanente de Licitações julgou
INABILITADA a empresa WB EMPREENDIMENTOS, SERVICOS E COMERCIO EIRELI, por esta
apresentar a cópia do contrato de prestação de serviços entre a empresa e seu responsável técnico,
exigido no item . do edital, sem a devida autenticação, descumprindo o disposto no item 8.3. do
edital.

Em 17/06/2022 o resultado do julgamento da habilitação circulou na impressa oficial do Município, a
recorrente enviou seu recurso administrativo contra a decisão de CPL, por email, nesta mesma data.
Na data de 20/06/2022. foi publicado a intenção a interposição do recurso em comento para que os
interessados apresentassem suas razões contra o recurso da recorrente, abrindo-se o prazo de cinco



dias uteis para apresentação das contrarrazões, transcorrido o prazo supracitado, não houve
impugnação ao recurso.

Assim, o Presidente remeteu os autos do processo em tela para que a Assessoria Jurídica se
manifestasse, por meio de parecer jurídico, sobre as razoes apresentadas pela recorrente.

É o relatório.

4. DAS RAZÕES DA RECORRENTE

Insurge-se a recorrente contra a decisão da Comissão Permanente de Licitações com as seguintes
alegações:

“Caso a comissão não conseguisse realizar os procedimentos [de autenticação do documento],
poderia ter aberto diligência para verificar junto a empresa.”

 

5. DA ANÁLISE

A decisão prolatada pela CPL foi balizada pelo item 8.3. do edital do certame, onde o mesmo
assevera que:

“8.3. Os documentos relativos à habilitação, mencionados neste edital, deverão ser apresentados
dentro do ENVELOPE N° 01 – “DOCUMENTAÇÃO” devendo estes serem apresentados em original,
ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
Administração, mediante a apresentação do original”

Destaque-se que tal exigência visa cumprir o disposto no . da Lei , a qual determina que:

“. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou
publicação em órgão da imprensa oficial.(Redação dada pela Lei nº , de 1994)”

Outro sim, a decisão de inabilitar a empresa, se deu em virtude da impossibilidade de aferição da
autenticidade, por meio eletrônico do documento em comento.

Desse modo, após a interposição do recurso administrativo pela recorrente, este Presidente remeteu
os autos do processo para a assessoria jurídica, para que esta emitisse parecer técnico a respeito do
tema.

Assim, dentre as razões posta no parecer jurídico da egrégia assessoria jurídica, destacamos a
seguinte:

“qualquer tipo de dúvida da Comissão em relação à autenticidade de documentos pode ser sanado
através de diligência, inclusive estando presente no artigo 43, §3º da Lei , bem como sendo
recomendada pelos órgãos de controle, visando sempre se adequar à ideia do formalismo moderado,
atendendo ao interesse público através da melhor proposta apresentada.”

Ainda sobre o tema, destacamos a jurisprudência em um de seu julgados:

 

“GRUPO I – CLASSE I – Plenário



TC

Natureza: Pedido de Reexame (em Representação)

Recorrentes: Arlindo José Vogel (assessor jurídico do município); José Guilherme de Amorim,
Joedson Amaral de Oliveira e Pablo Junior Gonçales (membros da CPL)

Unidade: Prefeitura Municipal de Vera/MT

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS. EXIGÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO.
DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL APRESENTADA. INABILITAÇÃO IRREGULAR. CLÁUSULAS
RESTRITIVAS À COMPETIÇÃO. MULTA. PEDIDOS DE REEXAME. CONHECIMENTO.
ARGUMENTAÇÃO INCAPAZ DE AFASTAR A IRREGULARIDADE. NEGADO PROVIMENTO.

[…]

Se houvesse alguma dúvida quanto à autenticidade dos documentos apresentados para comprovar a
habilitação das empresas em disputa, os responsáveis pela condução do certame deveriam promover
diligências para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que serviriam de base para
a tomada de decisão da Administração (art. 43, § 3º, da Lei ), e não desclassificar sumariamente a
participante da licitação.”

 

6. DA CONCLUSÃO

Desta forma, diante do exposto acima, e com fundamento nos princípios Constitucionais da
Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, assim como os
correlatos, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento Objetivo e a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração e em todos os atos até então praticados, DECIDO em
conhecer do recurso para no mérito julgá-lo PARCIALMENTE PROCEDENTE, condicionando a
REFORMA DA DECISÃO que inabilitou a licitante WB EMPREENDIMENTOS, SERVICOS E
COMERCIO EIRELI, a seguinte condição:

Fica a empresa WB EMPREENDIMENTOS, SERVICOS E COMERCIO EIRELI, convocada, até as
17h (dezessete horas) do dia 28/07/2022, a apresentar a via original do contrato de prestação de
serviços entre a empresa e seu responsável técnico, para a devida autenticação da cópia
apresentada no processo em comento.

 

Lajes/RN, 25 de julho de 2022.

 

 

FRANCISCO LINDEMBERG DA SILVA

 

Presidente da CPL


